
Na 335, de 02 de julho de 1991. Encaminhamento ao Con g resso Nacionaldo texto do Protocolo Adicional ao Acordo Cultural, criando o Prémio
"Luis de Catei:les", celebrado entre o Governo da 'Rep ública Federativado Brasil e o Governo da Re p úblic-a Portu g uesa, em Brasília, em 22 dejunho de 1988.

Na 336, de 02 de julho de 1991. Encaminhamento ao Congresso Nacional
do texto da Convenção na 168 da Or ganização Internacional do Trabalho
(DIT), relativa á promoção do em prego e à proteção contra odesemprego.

ESTADO-MAIOR DAS FORCAS ARMADAS

Exp osicão de Motivos

Na 219-CISMC, de 27 de junho de 1991.. 	 "Sim. Em 02.07.91".

•

	 CONSULTORIA GERAL DA REPÚBLICA

CONSULTORIA GERAL DA REPÚBLICA

Parecer

No CS-33, de 28 de junho de 1991. "Aprovo. Em 02/07/91." (Processo no
23065 .000037/90-17, encaminhado à Secretaria-Geral da Presidência daRepública).

PROCESSO NÚMERO 23065.000037/90-17
ORIGEM : MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
ASSUNTO: Obrigatoriedade ou não de o docente desvincular-se de um dos

cargos, em caráter definitivo, antes de aceitar o seu ingresso
no regime de dedicação exclusiva.

'PARECER NO CS - 33

A DO T O, para os fins e efeitos do artigo 24 do Decreto n g92 889, de 7 de julho de f 986, o anexo Parecer da lavra do eminente
Consultor da República, Doutor CARLOS GALIZA.

Sub censura. .

Brasília, 28	 de junho	 de 1 991.

CÉLIA- slivA
ConiATIkói-Ueral da República.

PARECER No CR/CG-04/91 (Anexo ao Parecer NO CS-33)PROCESSO No 23065.000037/90-17
ASSUNTO: 

Consulta do Ministério da Educação acerca da co n trovérsia emtorno	 da Obr igatg riedade ou não de o docente des vincular-sede um dos cargos, em caráter d efinitivo, antes de	 aceitar	 o'seu ingresso no regime de dedicação exclusiva.EMENTA : 1. P roibição	 ao docente do magistério superior 	 federal,	 esregime de dedicação exclusiva, do exercício de q ualquer outrocargo, ainda que de m agistério, ou q ualquer função ou	 ativi-dade remunerada -- Lei na 5 539, de 27./1.68 (Estatuto do Ma-gistério Superior),
I. Servidor p osto à disposição de Universidade, f ederação de
escolas ou estabelecimento isolado, mantidos pela União, 

p araexercer o magistério em regime de dedicação exclusiva: afas-
tamento do exercício do cargo, ou emprego, de origem; inteli-
gência do art. 70, do Decreto-lei na 465, de 11 de	 f evereirode	 1 969. 	 Eficácia	 adm inistrativa	 do Parecer L-094/76, daCon sultoria Geral da R e p ública, com aprovo presidencial.

com Defeito-

QUARTA-FE1RA, 3 JUL 1991

a) não há interes'se da Administração em admitir-se	 que	 umservidor,	 em regime de dedicação exclusiva, mantenha-se na titula-
ridade de outro cargo ou emprego, sem a p ossibilidade de exercê-lo;

b) em,se admitindo a titularidade de cargo ou emprego 	 pelodocente	 que	 não pode exercê-lo, implicaria sobrepor i n teresse doservidor ao da Administração;
c) o docente, nesse regime, é obrigado a cumprir 40h. sema-

nais de trabalho, com exclusividade (art. 14 do PUCRft):
d) o pronunciamento do órgão Central do SIPEC, a respeito

do assunto, deve ser mantido, em virtude de seus fundamentos jurí-
dicos;

e) torna-se necessário lembrar a necessidade de ser 	 obser-vado o disposto no, art. 17 da Lei na 7.923, de 1989.
Brasília, em 20 de setembro de 1990.

MAURIC/0 TEIXEIRA DA COSTA
Diretor do D e p artamento de Recursos Humanos" (Grifei.).

3.	 O pronunciamento, citado, do órgão Central do SIPEC, estáco n substanciado no Parecer n g 126/89 (D.O.U. de 25.1.89), onde se lê:

"9.	
Na hipótese de o docente estar acumulando dois 

cargos ouempregos de Professor, ou um de Professor com outro técnico oucientifico,	 com carga de 40 horas em cada um deles, sem dedicaçãoexclusiva, deverá reduzir a carga de um dos cargos ou empregos
	 demagistério para 20 horas, com a p ercepção da correspondente remune-ração,	 caso,	 com esses regimes de trabalho (20 horas e 40 horas),os horários sejam compatíveis.

10. Isto porque o Decreto na 97 595, de 29 de março de I 989,
admite a opção por um dos cargos ou empregos, exercidos em regime
de •cumulação proibida.

11. Portanto, se se admite a	 opção	 do	 servidor,	 mais	 razãoexiste para	 que se p rocesse a redução da carga horária, em conso-
nência com a finalidade do citado Decreto.

12. Em reforço ao entendimento, ora externado, 	 transcrevemos,abaixo,	 os	 itens 2, 3, 4 e 5 do Parecer em-itido em este órgão, nadata de 05.07.79, no Processo no 13.071/79:

"0 servidor que acumula legalmente dois cargos ou empr%-
gos e tenha sido Incluiria no Plano em ambos, terá que conciliar
as	 jornadas de trabalho, de modo que não ultrapasse a carga de
60 (sessenta) horas semanais nas duas atividades, 	 isto é,	 40horas num e 20 horas no outro.

A imp ossibilidade de conciliação das jornadas e, ainda,
no caso de o docente aceitar o regime de dedicação exclusiva,
terá que se desvincular de um dos cargos ou empregos, em cari-
ter definitivo, conforme já se tem dito em diversas o p ortunida-des:

"Caso o docente aceite o regime de dedicação exclusiva
e assine termo de compromisso de não exercer outra ativida-
de remunerada, 4 sua desv'inculação do outro emprego deve
ser em caráter defini-tivo, com a consequente exoneração ou
dispensa do emprego" (Parecer emitido no Processo na
14 593/76)." (Destaquei.)

4. Ao exame do referido despacho do Diretor do Departamento de
Recursos Humanos no âmbito da Universidade Federal de Alagoas, a Procu-
radoria Geral da Autarquia insurgiu-se, com aprovo reitoral, contra a
manifestação do órgão da Secretaria da Administração Federal, quando,entre outros argumentos, consignou:

"4. Desnecessário é relembrar que a matéria abordada não integra 	 ap
roblemática da acumulação de cargos, campo para o qual o pronun-

ciamento -impugnado levara o fato, mas tão-somente em dizer-se que o
seYvidor, em regime de \dedicação exclusiva, poderá ou não manter-se
na titularidade de outro cargo ou emprego, porém Oeste afastado sem
p ercepção remuneratória.

Isso não é caso de acumulação de cargos, como quisera fazerver o DRH/SAF."

5. Encaminhado o processo, pela Magnífica Reitora da Universi-
dade Federal de Alagoas, à Secretaria Nacional de Educação Superior, o
seu ilustre titular sugeriu ao Ministro da Educação audiência da Con-
sultoria Geral da República, para dirimir as divergências interpretati-
vai sobre a matéria.

II

6. A discordância da Universidade Federal de Alagoas com a
orientação firmada pela Secretaria da Administração Federal, por inter-
médio do seu Departamento de Recursos Humanos, em torno do regime de
dedicação exclusiva e da obrigação do docente se desvincular de qual-
quer outro emprego, ainda que sem percepção pecuniária, é o núcleo cen-
tral da Consulta a ser analisada pela Consultoria Geral da República.

5

Na 332, de 02 de julho de 1991. Ehear_nhamento co L
do texto do Acordo de Coo p eração odrd d Redu4aG Cd Procura,Produção e Repressão ao Trafico 'licito de Dro g as	 SudstanciasPsicotrópicas, celebrado entre o Governo da Re pública Federativa doBrasil e o Governo da Re p ública Portu guesa, em Brasília, em 07 demaio de 1991.

Na 333, de 02 de julho de 1991. Encaminhamento ao Con g resso Nacional
do texto do Acordo sobre Serviços Aéreos, celebrado entre o Governoda Re p ública Federativa do Brasil e o Governo do Reino da Tailândia,em Brasília, em 21 de marco de 1991.

Na 334, de 02 de julho de 1991. Encaminhamento ao Congresso Nacional
do texto do Protocolo sobre as Comemorações dos Descobrimentos
PortugOeses, celebrado entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da Re p ública Portu guesa, em Brasilia, em 07 demaio de 1991.
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III

De ordem do Ex celentíssimo Senhor Presidente da República,veio a esta Consultoria Geral consulta do Senhor Ministro da Educação,"acerca da c o n trovérsia em torno da ob rigatoriedade ou não de o docentede
svincular-se de um dos cargos, em caráter definitivo, antes de acei-

tar o seu ingresso no regime de dedicação exclusiva".

2. A questão foi susCitada pela Un iversidade Federal de Alagoas,tendo em vista o despacho, proferido pelo Diretor do Departamento 
deRecursos Humanos da Secretaria da Administração Federal, às fls. 30 do• Processo ng 23065. 000037/90-17, do seguinte teor:

"Encaminho o p resente p rocesso ao De p artamento de	 Fes	 alda U n iversidade Federal de Alagoas, ponderando:

7. 
A primeira questão a ser apreciada diz respeito à invocação,

pelo Departamento de Recursos Humanos da SAF, do transcrito Parecer
no 126/89, este a concluir por que deve, o docente titular de dois car-
gos de Professor, ao ingressar, quanto a um deles, em regime de dedica-
ção exclusiva, de svincular-se do outro cargo, em caráter definitivo.Na verdade, o docente, nessa situação, se optar pelo regime de dedica-
ção exclusiva, terá de cessar seu exercício do outro cargo de profes-
sor, e só. A cresça-se que, cessando tal exercício, não há que falar emacumulação, menos ainda de acumulação remunerada.

No caso da co nsulta, friso, trata-se de docente titular de
dois cargos de professor, em regime de dedicação exclusiva em um deles.

A Lei n g 5 539, de 27 de novembro de 1 968 (Estatuto do Ma-
gistério Superior), no seu artigo 16, criou o regime de trabalho do
pessoal docente de nível superior abrangido por duas modalidades:

,

gabriela.r.araujo
Realce

gabriela.r.araujo
Realce
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